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O paralelo que se faz a famosa obra de Fernando Henrique Cardoso, apesar de ser 

démodé, é inevitável. Muito se avançou nas pesquisas os múltiplos mundos da escravidão 

e da liberdade no sul do país, dando destaque para o evento que acontece bienalmente de 

mesmo nome. E, nesse intento que chega mais uma importante obra sobre o período pós-

abolição no Brasil Meridional. O livro foi produto do seminário Negros no Sul: trajetórias 

e associativismo no pós-Abolição, ocorrido na UFSC em novembro de 2018, e recebeu 

financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) no Edital “Memórias Brasileiras: Biografias” (2017-2019). Cabe destacar que 

o projeto denominado Afrodescendentes no Sul do Brasil: trajetórias associativas e 

familiares foi desenvolvido em parceria entre as universidades UFSC e UFPel. E, busca 

essencialmente, discutir dois temas bem caros a historiografia recente: associativismos e 

trajetórias. E por que deveríamos colocar no plural no título do livro? A miríade de 

experiências de associativismos e de trajetórias é o grande trunfo do livro, e por isso 

deveria ser valorizada em seu título. Falar de uma única forma de associativismo e de 

trajetória não parece ser o indicado, uma vez que as múltiplas possibilidades de ação são 

traçadas por esse livro.  

Destacaria como principal qualidade do livro ir além do “apesar de”. 

Convencionou-se adotar o racismo como contexto imperante, engessando as ações dos 

indivíduos, na qual a experiência do pós-abolição de São Paulo é imposta para as mais 

diversas regiões do país. Mas o livro, magistralmente, inverte a lógica. Todos os artigos 
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se concentram nas ações desses indivíduos, no sul do país, e a partir delas que o contexto 

é (re)construído. São eles os balizadores das experiências limites, que ultrapassam 

fronteiras estruturalmente e artificialmente construídas pela historiografia, das décadas 

de 70 e 80. Portanto, a mudança teórica para a microanálise é o grande trunfo do livro. 

Dentre os mais diversos temas de pesquisas existentes nos pós-abolição – dentre 

os quais destaco: saúde, migrações, expressão cultural, identidades, gênero, quilombolas, 

atuação política, entre outros – o livro foi certeiro em escolher dois: associativismos e 

trajetórias. Em primeiro lugar, encontra-se a importância de se demonstrar como a 

população negra não adentrou o pós-abolição de forma desorganizada, muito pelo 

contrário, as associações demonstraram a reunião em torno de projetos coletivos e 

racialmente orientados, constituindo grupos de apoio mútuo no combate ao racismo. Essa 

experiência compartilhada orientou e viabilizou projetos que colocavam na praça e na 

opinião pública a discussão sobre o processo de racialização que a sociedade passava, 

durante a Primeira República. A segunda grande contribuição do livro versa sobre as 

trajetórias. Apesar de a maior parte dos autores não realizarem uma boa discussão 

diferenciando trajetórias de biografias, as experiências individuais, coletivas, e, 

principalmente, familiares trazem uma ótima reflexão sobre o papel dessa parcela da 

população na construção da sociedade, do pós-abolição. A mudança de ótica da 

macroestrutura imobilizadora de ações individuais para a microanálise mostrou como eles 

usaram as incoerências dos sistemas normativos para ultrapassar as barreiras do racismo 

imperante para construir um novo contexto e impor também os seus projetos e desejos. 

 O primeiro artigo da coleção apresenta o estado da arte da discussão bibliográfica 

sobre os associativismos negros no período pós-abolição. Petrônio Domingues, em seu 

artigo, tenta atingir todas as múltiplas experiências de associativismos negros, no pós-

abolição. Verdade seja dita, os limites de páginas impostos ao autor não tiram o brilho e 

o trabalho empenhado para tentar acompanhar uma produção bibliográfica em ampla 

expansão. Petrônio elenca as associações voluntárias, tais como: agremiações 

beneficentes, clubes sociais, centros cívicos, sociedades carnavalescas, ligas desportivas 

que no seu entender são catalisadoras de laços de solidariedade e união em prol de um 

fim coletivo. Somado a isto também levanta a bibliografia referente as trajetórias de suas 

lideranças, formas de resistência, lutas, acomodações, as estratégias, as ações coletivas e 

o papel das mulheres. Lembra o autor que a maior parte dessas associações investiu 
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fortemente na formação educacional de seus membros e parentes, principalmente através 

de cursos alfabetizantes e montando bibliotecas. Por fim, para além das atividades 

objetivas, muitas dessas associações foram responsáveis em oferecer uma gama 

importante de atividades recreativas, tais como: bailes, festas, competições, concurso de 

fantasias, desfiles, entre outros. 

 Na esteira da discussão sobre a importância dos clubes negros, uma das mais 

importantes contribuições do livro vem do artigo de Fernanda Oliveira. Fruto de sua Tese 

de Doutorado, intitulada As lutas políticas nos clubes negros: culturas negras, cidadania 

e racialização na fronteira Brasil-Uruguai no pós-abolição (1870-1960), o artigo 

condensa as principais conclusões. De longe, a mais importante foi a demonstração das 

trocas transnacionais de informações entre membros de clubes negros do Brasil e do 

Uruguai. Com isso demonstra belamente que os limites nacionais não foram impeditivos 

aos sujeitos de compartilharem experiências cotidianas de discriminação.  

 Nos capítulos seguintes conseguimos ter uma visão ampla sobre a quantidade e 

importância das associações negras. Racke e Luana Teixeira apresentam as agremiações 

em Florianópolis: o Centro Cívico e Recreativo José Arthur Boiteux (1915-1920), as 

Escolas de Samba “Os Protegidos da Princesa” e a “Embaixada Copa Lord”. Assim como 

no Paraná, Merylin Ricieli dos Santos pesquisa a existência do “Clube Treze de Maio” de 

Ponta Grossa, a partir de entrevistas. Em todos os trabalhos a tônica se mantêm quase a 

mesma, a de reforçar a existência de associações com uma identidade étnico-racial 

constituída e organizada politicamente com objetivos específicos. 

 Chegando a parte 2 do livro temos mais uma importante contribuição aos estudos 

do pós-abolição: as trajetórias. Nos capítulos que seguem fica claramente distinto tanto 

os aportes teóricos quanto a metodologia em diferenciar trajetórias individuais e coletivas. 

Sobre a segunda, vale a pena reforçar nesses estudos o quanto o fortalecimento das 

famílias negras foi importantíssima estratégia para a manutenção da vida e consequente 

para a mobilidade social de seus integrantes. Logo, separaremos as pesquisas nos dois 

blocos: indivíduos e famílias.  

 São variadas e importantes trajetórias individuais externadas pelos pesquisadores. 

Zubaran, por exemplo, ressaltou as vidas de médicos negros, a saber: Alcides Feijó das 

Chagas Carvalho - graduado em 1916, defendia o “saneamento moral” obtido por meio 
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da educação que levantaria a “moral” da comunidade negra; Arnaldo Dutra, diretor dos 

jornais O Imparcial, entre 1916-1918, e da Gazeta do Povo, entre 1920-1922, ambos de 

Porto Alegre. Assim, como o autor José Bento da Rosa que nos apresenta a belíssima 

trajetória de Firmino Alfredo Rosa e Manoel Ferreira de Miranda. São trabalhos 

aparentemente ainda em fase de execução e ao seu final com certeza serão uma ótima 

contribuição à historiografia. 

 Ao analisar as ações dos indivíduos é possível perceber as estratégias construídas 

ao longo de sua vida, sendo a busca pela educação uma importante engrenagem para a 

mobilidade social. Naomi Santos nos mostra a experiência de duas pessoas que passaram 

pela escravidão: Barnabé Ferreira Bello e João Baptista Gomes de Sá. O primeiro, 

escravizado, nasceu no ano de 1845, em Curitiba, e fora sapateiro. De acordo com a autora 

com o letramento e o fim do Império foi possível encontrá-lo no alistamento eleitoral de 

1889. Já João matriculou-se aos 50 anos na escola noturna, sendo livre e empregado 

público. Essas histórias tinham por objetivo mostrar a busca por educação no processo de 

construção de liberdade e de lutas por cidadania, no pós-abolição. Apesar de belíssima 

contribuição desses trabalhos, de colocar à luz da história essas trajetórias de negros 

importantes, não há nesses artigos uma discussão que diferencie biografia de trajetórias, 

e muito menos fazem uma reflexão que diferencie “trajetórias negras” das demais. 

 Para além das trajetórias individuais, o livro se debruça sobre a importância das 

trajetórias coletivas, para ser mais preciso às famílias negras. Perussatto analisa a Família 

Calisto, grupo fundador do Jornal O Exemplo. Utilizando uma gama de fontes - tais como: 

alistamentos eleitorais, anúncios e notas diversas publicadas no jornal A Federação; 

habilitações e registros de casamento religioso e civil; registros de batismos e de óbitos; 

testamentos e inventários post-mortem; relatórios e almanaques – brilhantemente 

consegue traçar toda a genealogia e, principalmente, a atuação familiar na arena pública. 

Calisto construiu uma ampla rede de sociabilidades entre homens de cor que lhe conferiu 

mobilidade e respeitabilidade, e sua atuação nos ajuda a compreender melhor o papel e a 

importância das famílias negras na mobilidade social, no período pós-abolição. 

  É na trajetória familiar de Maria Teresa Joaquina que temos uma maravilhosa 

discussão sobre a importância das famílias negras no pós-abolição do Brasil Meridional. 

Através de uma miríade de fontes, Rodrigo Weimer dá sentido e importância a trajetória 

da Rainha Jinga ao enfatizar o seu papel na congada e na atuação política para o 
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reconhecimento da Comunidade Quilombola a que pertence. E sua maior contribuição é 

a do fortalecimento das pesquisas sobre famílias negras através de dois prismas: o 

primeiro se refere a percepção de que os sujeitos das famílias foram capazes de colocar 

suas marcas na história com autonomia superando a vitimização que normalmente lhes 

são imputados; e, por conseguinte; afirma ser as famílias negras a melhor unidade de 

observação, e não as trajetórias individuais, uma vez que as estratégias de vida não eram 

pensadas de forma individual, mas sim vividas e pensadas coletivamente.    

 Na continuidade de observar as ações coletivas e familiares de negros do pós-

abolição, a História Oral se mostrou como um dos principais caminhos. Joseli Mendonça 

e Pamela Fabris reconstruíram as experiências das famílias Brito e Freitas, a partir da 

entrevista de Nei Luiz de Freitas. Descendente de escravizados, o seu depoimento abriu 

as portas para a realização de mais entrevistas com os seus familiares e permitiu a 

reconstrução de uma rede imbricada vivenciada por Vicente e Olympia. Vicente Moreira 

de Freitas acumulou recursos durante o período da escravidão, exercia a profissão de 

pedreiro, tinha instrução e obteve cargos que conferiam status e dignidade na Sociedade 

Protetora dos Operários –, fundada em 1883. Apesar da preocupação dos autores ser a 

análise das memórias e das identidades dos entrevistados, a pesquisa tem por principal 

contribuição a demonstração de que famílias negras, no pós-abolição, buscavam por 

diferentes redes de sociabilidades numa clara estratégia para diminuir as incertezas em 

relação ao futuro.  

 O último artigo dessa coletânea nos agracia com uma profunda pesquisa de 

microanálise em uma história de família. Henrique Espada Lima coloca em prática a 

redução de escala de análise de forma primorosa, buscando, ações, estratégias, incertezas 

e valores da família de Maria do Rosário. De acordo com a documentação, a família 

apostou, em primeiro lugar, na aproximação por alianças e construção de redes de 

solidariedade com pessoas brancas. As alianças com mulheres brancas frequentemente 

viúvas ou solteiras, de acordo com o autor, era conectada com “a própria vulnerabilidade 

a que se expunham essas mulheres – de outro modo, privilegiadas – que tentavam 

proteger-se de algum modo das incertezas da velhice solitária”. Mesmo que diante da 

possibilidade de se construir alianças, Henrique não percebe, pelo menos nesse texto, que 

essas relações eram construídas de modo a manter a população ex-escravizada em 

situação subalterna.  
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Em seguida, outra estratégia tomada pela família é a procura por ocupar diversos 

ofícios e isso permitiu o alistamento ao voto e o pertencimento à Guarda Nacional. Esses 

eram elementos que distinguiam homens pardos da maior parte dos seus pares, isto é, 

dando acesso ao exercício da cidadania. E, por último, uma das principais estratégias de 

mobilidade social foi a busca incessante pela educação. A trajetória da família, e 

principalmente de Olga Brasil, bisneta de Maria do Rosário, é marcada desde o início 

pelo investimento na educação formal, combinado com a participação em atividades 

ligadas à igreja católica. Contudo, a maior contribuição, e mais polêmica, do artigo é a de 

analisar uma família “parda” da escravidão ao pós-abolição. De início Henrique retoma 

uma discussão sobre o “silenciamento da cor” na documentação como estratégia para 

diminuir o horizonte de vulnerabilidade imposta aos ligados, mesmo que minimamente, 

à escravidão. Para o autor, à medida que a família se ascendia socialmente, a família de 

libertos “pardos” conseguiu se desfazer da associação com o passado escravista. E aponta, 

mesmo que sem aprofundamento, que o branqueamento pode ter sido um sucesso. 

Verdade é que a documentação analisada não permite observar como a população ao 

entorno observava a família, assim como não é possível acompanhar os impedimentos de 

acesso a burocracias do estado ou mesmo a postos de poder. Apostar na estratégia 

(in)consciente de “branqueamento” da população negra, que perpassou pela escravidão e 

guardou em seu corpo as marcas desse passado, é muito arriscado na atual realidade da 

produção historiográfica a qual aposta na racialização como marco definidor dos lugares 

de poder e decisão, mesmo sem precisar falar de cor. 

 Essa é uma obra que ocupará um espaço importante na historiografia, não somente 

regional, do pós-abolição, mesmo que tenha altos e baixos, com artigos de historiadores 

ainda em formação. O livro contribui com importantes marcos, como as associações, as 

trajetórias individuais e familiares para a história nacional. E, desse modo, convido a 

todos a ler essa obra que incentivara novas pesquisas pelo Brasil todo. 
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